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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 634, DE 2016

      São Paulo, 24 de fevereiro de 2017

Mensagem A-nº 49/2017


Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 634, de 2016, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 31.811.

Oriunda desse Parlamento, a proposta dispõe sobre medição de consumo de água em edifícios ou condomínios, para assegurar, ao consumidor de água fornecida por sistemas públicos de saneamento básico, a possibilidade de medição individualizada do respectivo consumo.

Não obstante os elevados desígnios do legislador, realçados na justificativa que acompanha a proposta, vejo-me compelido a negar assentimento à medida, em face de sua inconstitucionalidade.

De início, reporto-me às razões que fundamentaram os vetos opostos aos Projetos de lei nºs. 551, de 2003 (Mensagem nº 137/2007) e 238, de 2007 (Mensagem nº 120/08), que igualmente objetivavam disciplinar a instalação de hidrômetros individuais para cada unidade domiciliar ou de consumo (o último cuidava apenas de unidades residenciais pertencentes a condomínios construídos pela CDHU).

Como afirmado nessas oportunidades, tratando-se de norma de índole urbanística, impõe-se estabelecer que a competência municipal é ampla e decorre dos preceitos constitucionais que, inscritos na Constituição da República em atenção ao princípio federativo, outorgam aos Municípios atribuição para legislar sobre assuntos de interesse local (artigo 30, I); promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano (artigo 30, VIII), e executar a política de desenvolvimento urbano, com vistas a ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade, garantindo o bem-estar de seus habitantes (artigo 182).


Efetivamente, é atribuição dos Municípios editar normas de atuação urbanística para os respectivos territórios, notadamente para a cidade, provendo concretamente todos os aspectos que se relacionem com o uso do solo urbano, as construções, os equipamentos e as atividades realizadas nas edificações. 


Assinalo que a competência dos Municípios nos assuntos mencionados, por relacionar-se com o direito urbanístico, está sujeita à observância de legislação editada pela União e pelos Estados membros (Constituição Federal, artigo 24, I). Todavia, conforme já decidiu o Supremo Tribunal Federal, “as normas das entidades políticas diversas – União e Estado-membro – deverão, entretanto, ser gerais, em forma de diretrizes, sob pena de tornarem inócua a competência municipal, que constitui exercício de sua autonomia constitucional” (ADI nº 390-9). 


No Município da Capital, a matéria é regida pelo Código de Obras e Edificações, aprovado pela Lei nº 11.228, de 25 de junho de 1992, com as alterações adotadas por leis posteriores, que dispõe sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis, tratando, inclusive, dos requisitos para que a Prefeitura consinta na execução e implantação de obras e serviços, e dos respectivos procedimentos de fiscalização. 


A proposição, consequentemente, se mostra inconstitucional por desarmonia com o princípio federativo que consagra a autonomia municipal (artigo 18 da Constituição Federal) e confere aos municípios competência para legislar sobre assuntos de interesse local (artigo 30, inciso I, da Carta Magna).

Por outro lado, a competência para promover a melhoria das condições de saneamento básico é comum da União, dos Estados e Municípios (art. 23, IX, da Constituição Federal), competindo à primeira, a instituição das suas diretrizes (artigo 21, XX da Constituição Federal). Contudo, os serviços de saneamento básico, nos quais se incluem os serviços de abastecimento de água, são de interesse local, competindo aos municípios legislar, especificamente, sobre a matéria, por força do estabelecido nos artigos 30, I e V, e 175 da Constituição da República, conforme jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (ADIs nº 2.337, 3.661, 2.340 e 1.842). Apenas em região metropolitana, aglomeração urbana e microrregião, o Estado poderá legislar sobre saneamento básico, nos termos do artigo 25, §3º da Constituição Federal e, ainda assim, com a adoção das cautelas necessárias à preservação do autogoverno e autoadministração municipal, sob pena de inconstitucionalidade (ADIs nº 1.842 e 2.340).

Outrossim, a Lei federal nº 13.212, de 12 de julho de 2016 – com vigência após o decurso de cinco anos de sua publicação – inseriu o §3º no artigo 29 da Lei federal nº 11.445, de 2007 (que fixa as diretrizes sobre o saneamento básico) a determinação de que as novas edificações condominiais adotem padrões de sustentabilidade ambiental que incluam, entre outros procedimentos, a medição individualizada do consumo hídrico por unidade imobiliária. 

Por todo o exposto, as regras contidas no projeto de lei, que interferem no serviço municipal de distribuição de água, acabam por ultrapassar os limites da competência estadual, circunstância que impede o seu acolhimento, ante a sua inconstitucionalidade.

Finalmente, tendo em vista os vícios que maculam o projeto em sua essência, os demais dispositivos, em face da sua dependência, revelam-se inconstitucionais por arrastamento. Já é pacífico, no Supremo Tribunal Federal, o entendimento no sentido de que se a declaração de inconstitucionalidade de uma norma afeta o sistema normativo dela dependente, ou se estender a normas subsequentes, configura-se o fenômeno da inconstitucionalidade por arrastamento (ADI nº 173-6/DF; ADI nº 1.144-8/RS; ADI nº 2.895-2/AL; ADI nº 3.255-1/PA e ADI nº 4.009-0/SC).

Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 634, de 2016, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia. 

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração. 
Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Fernando Capez, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
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